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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
Sergio,  domiciliado  em  Volta  Redonda/RJ,  foi  comunicado  pela  empresa  de  telefonia  ALFA,  com  sede  em  São 
Paulo/SP,  que  sua  fatura,  vencida  no mês  de  julho  de  2011,  constava  em  aberto  e,  caso  não  pagasse  o  valor 
correspondente, no  total de R$749,00, no prazo de 15 dias após o  recebimento da comunicação,  seu nome  seria 
lançado nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. 
Consultando a documentação pertinente ao  serviço utilizado, encontrou o  comprovante de pagamento da  fatura 
supostamente em aberto, enviando‐o via fax para a empresa ALFA a fim de dirimir o problema. 
Sucede, entretanto, que, ao tentar concretizar a compra de um veículo mediante financiamento alguns dias depois, 
viu frustrado o negócio, ante a informação de que o crédito lhe fora negado, uma vez que seu nome estava inscrito 
nos cadastros de maus pagadores pela empresa ALFA, em virtude de débito vencido em julho de 2011, no valor de 
R$749,00. Constrangido, Sérgio deixou a concessionária e dirigiu‐se a um escritório de advocacia a fim de que fosse 
proposta a ação cabível. 
Elabore a peça processual adequada ao caso comentado. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
Marco Antônio, solteiro, maior e capaz, resolve  lavrar testamento público, a fim de dispor sobre seus bens. Tendo 
em vista que os seus únicos herdeiros são os seus dois filhos maiores e capazes, Júlio e Joel, ambos solteiros e sem 
filhos,  e  considerando‐se  que  o  patrimônio  de Marco  Antônio  corresponde  a  dois  imóveis  de  igual  valor,  dois 
automóveis  de  igual  valor  e  R$  100.000,00  em  depósito  bancário,  ele  assim  dispõe  sobre  os  seus  bens  no 
testamento: deixa para Júlio um imóvel, um automóvel e metade do montante depositado na conta bancária e, de 
igual sorte, deixa para Joel um imóvel, um automóvel e metade do montante depositado na conta bancária. 
Logo após  ter ciência da  lavratura do  testamento público por seu pai,  Júlio decide  imediatamente  lavrar escritura 
pública por meio da qual  renuncia expressamente apenas ao automóvel, aceitando  receber o  imóvel, bem  como 
metade do montante depositado em conta bancária. Para tanto, afirma Júlio que há diversas multas por infrações de 
trânsito  e  dívidas  de  impostos  em  relação  ao  automóvel,  razão  pela  qual  não  lhe  interessa  herdar  esse  bem. 
Tomando  conhecimento  da  lavratura  da  escritura  pública  de  renúncia  por  Júlio, Marco  Antônio  e  Joel  decidem 
consultar um advogado.  
 
Na  condição  de  advogado(a)  consultado(a)  por Marco Antônio  e  Joel,  responda  aos  itens  a  seguir,  utilizando  os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
  
A) Poderia Júlio renunciar à herança no momento por ele escolhido? (Valor: 0,65) 
 
B)  Independentemente da  resposta dada ao  item anterior, poderia  Júlio  renunciar exclusivamente ao automóvel, 
recebendo os demais bens? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 2 
 
Cristiano e Daniele, menores impúberes, com 14 (catorze) e 10 (dez) anos de idade, respectivamente, representados 
por sua genitora, celebraram acordo em ação de alimentos proposta em face de seu pai, Miguel, ficando pactuado 
que  este  pagaria  alimentos  no  valor mensal  correspondente  a  30%  (trinta  por  cento)  do  salário mínimo,  sendo 
metade  para  cada  um.  Sucede,  entretanto,  que  Miguel,  durante  os  dois  primeiros  anos,  deixou  de  adimplir, 
injustificadamente, com a obrigação assumida, passando a pagar a quantia celebrada em acordo, a partir de então. 
Transcorridos  03  (três)  anos  da  sentença  que  homologou  o  acordo  na  ação  de  alimentos,  Cristiano  e  Daniele 
ajuizaram ação de execução, cobrando o débito pendente, requerendo a prisão civil do devedor.  
 
Diante disso, responda fundamentadamente às seguintes indagações: 
 
A) Subsiste o dever jurídico de Miguel de pagar o débito relativo aos últimos 03 (três) anos de inadimplência quanto 
aos alimentos devidos a seus filhos? (Valor: 0,70) 
 
B) No caso em tela, é cabível a prisão civil de Miguel? (Valor: 0,55) 
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QUESTÃO 3 
 
Rodrigo,  casado  pelo  regime  da  comunhão  parcial  com  Liandra,  garante  à  Indústria  Bandeirantes  S/A  satisfazer 
obrigação assumida por seu amigo  João. De posse do contrato de confissão de dívida,  também assinado por duas 
testemunhas, a Bandeirantes S/A cedeu o contrato ao estudante Marcos, com anuência de João e Rodrigo. Decorrido 
o  prazo  contratual  para  pagamento  da  quantia  de  R$5.000,00,  configurada  a  inadimplência,  Marcos  ajuizou 
demanda  executiva  em  face  de  Rodrigo  e  João,  junto  à  Vara  do  Juizado  Especial  Cível  de  Colatina/ES,  local  de 
cumprimento da obrigação. 
 
De acordo com os elementos do enunciado: 
 
A) Aponte qual a relação contratual acessória existente entre Rodrigo e João? A relação acessória pode ser objeto de 
questionamento? Fundamente. (Valor: 0,85) 
 
B)  Fazendo  uma  análise  processual  dos  elementos  do  enunciado,  a  demanda  ajuizada  reúne  condições  de 
procedibilidade? (Valor: 0,40) 
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QUESTÃO 4 
 
Carlos,  arquiteto  famoso  e  extremamente  talentoso,  assina  um  contrato  de  prestação  de  serviços  com Marcelo, 
comprometendo‐se a elaborar e executar um projeto de obra de arquitetura no prazo de 06 (seis) meses. Destaque‐
se, ainda, que Marcelo procurou os serviços de Carlos em virtude do respeito e da reputação que este possui em seu 
ramo  de  atividade.  Entretanto,  passado  o  prazo  estipulado  e,  após  tentativas  frustradas  de  contato,  Carlos  não 
realiza o serviço contratado, não restando alternativa para Marcelo a não ser a propositura de uma ação judicial.  
 
Diante do caso concreto, responda fundamentadamente: 
 
A) Tendo em vista tratar‐se de obrigação de fazer infungível (personalíssima), de que maneira a questão poderá ser 
solucionada pelo Poder Judiciário? (Valor: 0,65) 
 
B) Considere que, em uma das cláusulas contratuais estipuladas, Carlos e Marcelo, em vez de adotarem o prazo legal 
previsto no Código Civil, estipulam um prazo  contratual de prescrição de 10  anos para postular eventuais danos 
causados. Isso é possível? (Valor: 0,60) 
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